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relação entre a expansão dos agrocom-
bustíveis e a produção de alimentos ga-
nhou a agenda política internacional.

A agricultura mundial continua passando por
transformações profundas. O avanço da “como-
ditização” dos alimentos e do controle genético
das sementes que sempre foram patrimônio da
humanidade foi acelerado.

Dois processos monopolistas comandam a
produção agrícola mundial. De um lado, está a
territorialização dos monopólios, que atuam simul-
taneamente no controle da propriedade privada
da terra, do processo produtivo no campo e do
processamento industrial da produção
agropecuária. O principal exemplo é o setor
sucroalcooleiro.

De outro lado, está a monopolização do ter-
ritório pelas empresas de comercialização e
processamento industrial da produção
agropecuária, que, sem produzir absolutamente
nada no campo, controlam, por meio de meca-
nismos de sujeição, camponeses e capitalistas pro-
dutores do campo.

As empresas monopolistas do setor de grãos
atuam como “players” no mercado futuro das
Bolsas de mercadorias do mundo e, muitas vezes,
têm também o controle igualmente monopolista
da produção dos agrotóxicos e dos fertilizantes.

A crise, portanto, tem dois fundamentos. O
primeiro, de reflexo mais limitado, refere-se à alta
dos preços internacionais do petróleo e, conse-
qüentemente, à elevação dos custos dos fertilizan-
tes e agrotóxicos.

O segundo é conseqüência do aumento do
consumo, mas não do consumo direto como ali-
mento, como quer fazer crer o governo brasilei-
ro, mas, isto sim, daquele decorrente da opção
dos Estados Unidos pela produção do etanol a
partir do milho.

Esse caminho levou à redução dos estoques
internacionais desse cereal e à elevação de seus pre-
ços e dos preços de outros grãos -trigo, arroz, soja.

Assim, a “solução” norte-americana contra
o aquecimento global se tornou o paraíso dos gan-
hos fáceis dos “players” dos monopólios internacio-
nais que nada produzem, mas que sujeitam produ-
tores e consumidores à sua lógica de acumulação.

Certamente, não há caminho de volta para
a crise, pois, no caso norte-americano, os solos
disponíveis para o cultivo são disputados entre
trigo, milho e soja.

O avanço de um se reflete inevitavelmente
no recuo dos outros. Daí a crítica radical de Jean
Ziegler, da ONU (Organização das Nações Uni-
das), que classificou o etanol como “crime contra
a humanidade”.

É no interior dessa crise que o agronegócio
do agrocombustível brasileiro quer pegar carona
no futuro fundado na reprodução do passado. O
governo está pavimentando o caminho.

Por isso, a questão dos agrocombustíveis e
a produção de alimentos rebatem diretamente no
campo brasileiro. A área plantada de cana-de-
açúcar na última safra chegou perto de 7 milhões
de hectares e, em São Paulo, onde se concentra
mais de 50% do total, já ocupa a quase totalida-
de dos solos mais férteis existentes.

Em meio à expansão dos agrocombustíveis,
uma pergunta se faz necessária: quais foram as
conseqüências, para a produção de alimentos no
Brasil, da expansão da cultura da cana nos últi-
mos 15 anos?

Os dados do IBGE, entre 1990 e 2006, re-
velam a redução da produção dos alimentos im-
posta pela expansão da área plantada de cana-
de-açúcar, que cresceu, nesse período, mais de
2,7 milhões de hectares. Tomando-se os municí-
pios que tiveram a expansão de mais de 500 hec-
tares de cana no período, verifica-se que, neles,
ocorreu a redução de 261 mil hectares de feijão e
340 mil hectares de arroz.

Essa área reduzida poderia produzir 400 mil
toneladas de feijão, ou seja, 12% da produção

50 Texto disponível em http://www.mst.org.br/mst/pagina.php?cd=5310
51 Ariovaldo Umbelino é professor titular de geografia agrária da USP e diretor da Abra (Associação Brasileira de Reforma Agrária).
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nacional, e 1 milhão de toneladas de arroz, o que
equivale a 9% do total do país. Além disso, redu-
ziram-se nesses municípios a produção de 460
milhões de litros de leite e mais de 4,5 milhões de
cabeças de gado bovino.

Embora a expansão esteja mais concentra-
da em São Paulo, já o está também no Paraná,
em Mato Grosso do Sul, no Triângulo Mineiro, em
Goiás e em Mato Grosso. Nesses Estados, redu-
ziu-se a área de produção de alimentos agrícolas
e se deslocou a pecuária na direção da Amazô-

52 Texto disponível em http://www.mst.org.br/mst/pagina.php?cd=5327
53 Jean Ziegler é sociólogo suíço e relator especial da ONU sobre o direito à alimentação. A tradução é do Cepat (Centro de

Pesquisa e Apoio aos Trabalhadores).
54 FAO, O estado da insegurança alimentar no mundo. Roma, 2006.
55 Uma alimentação normal significa proporcionar diariamente 2.700 calorias a cada indivíduo adulto.
56 Régis Debray e Jean Ziegler. Il s’agit de ne pas se rendre. Paris: Arléa, 1994.

nia. Isso deu, conseqüentemente, em desmatamen-
to. Por isso, a expansão dos agrocombustíveis conti-
nuará a gerar a redução da produção de alimentos.

A produção dos três alimentos básicos no
país - arroz, feijão e mandioca - também não
cresce desde os anos 90, e o Brasil se tornou o
maior país importador de trigo do mundo. Por-
tanto, o caminho para a saída da crise e da cons-
trução de uma política de soberania alimentar
continua sendo a realização de uma reforma
agrária ampla, geral e massiva.

I
A cada cinco segundos, uma criança me-

nor de dez anos morre de fome ou em decorrên-
cia das seqüelas imediatas. Mais de seis milhões
em 2007. A cada quatro minutos, alguém perde a
visão devido à falta de vitamina A. Há 854 mi-
lhões de seres humanos gravemente desnutridos,
mutilados pela fome permanente54.

Isto acontece num planeta que transborda
de riquezas. A FAO é dirigida por um homem co-
rajoso e competente, Jacques Diouf. Ele constata
que no estado atual de desenvolvimento das forças
agrícolas de produção, o planeta poderia alimentar
sem problemas 12 bilhões de seres humanos, ou
seja, o dobro da população mundial atual55.

Conclusão: este massacre cotidiano devi-
do à fome não obedece a nenhuma fatalidade.
Por trás de cada vítima há um assassino. A atual
ordem mundial não é apenas mortífera, mas tam-
bém absurda. O massacre está instalado numa
normalidade imóve

A equação é simples: quem tem dinheiro
come e vive. Quem não tem sofre, torna-se inváli-
do e morre. Não existe a fatalidade. Qualquer
morte por fome é um assassinato.

II
O maior número de pessoas desnutridas,

515 milhões, vive na Ásia, onde representam
24% da população total. Mas se consideramos
a proporção das vítimas, o preço mais alto é
pago pela África subsaariana, onde há 186 mi-
lhões de seres humanos permanente e severa-
mente desnutridas, ou seja, 34% da popula-
ção total da região. A maioria dessas pessoas
padece o que a FAO chama de “fome extre-
ma”, sua ração diária se situa em média em
300 calorias abaixo do regime da sobrevivên-
cia em condições suportáveis.

Uma criança privada da alimentação
adequada em quantidade suficiente, desde
que nasce até os cinco anos, sofrerá as se-
qüelas durante toda a sua vida. Por meio de
terapias especiais praticadas sob supervisão
médica, é possível reintegrar à existência nor-
mal um adulto insuficientemente alimentado
temporariamente. Mas, no caso de uma cri-
ança de cinco anos isso é impossível. Priva-
das de alimento, suas células cerebrais terão
sido prejudicadas irremediavelmente. Régis
Debray chama estes pequenos de “crucifica-
dos de nascimento”56.

Fome e direitos humanos52

Por Jean Ziegler53
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A fome e a desnutrição crônicas constituem
uma maldição hereditária: todos os anos, centenas
de milhares de mulheres africanas severamente des-
nutridas dão à luz a centenas de milhares de crian-
ças irremediavelmente afetadas. Todas essas mães
desnutridas e que, contudo, dão à vida, lembram as
mulheres condenadas de Samuel Beckett, que “dão
à luz a um cavalo sobre um túmulo. O dia brilha por
um instante e depois, de novo, a noite”57.

Uma dimensão do sofrimento humano está
ausente desta descrição: a da pungente e intole-
rável angústia que tortura qualquer ser morto de
fome desde que acorda. Como, durante o dia que
começa, poderá assegurar a sobrevivência dos
seus, e à sua própria? Viver nessa angústia é, tal-
vez, ainda mais terrível do que suportar as múlti-
plas doenças e dores físicas que se abatem sobre
esse corpo faminto.

A destruição de milhões de africanos pela
fome acontece numa espécie de normalidade es-
tática, todos os dias, num planeta desbordante de
riquezas. Na África subsaariana, entre 1998 e
2005, o número de pessoas grave e permanente-
mente desnutridas aumentou em 5,6 milhões.

III
Jean-Jacques Rousseau escreveu: “Entre o

fraco e o forte a liberdade oprime e a lei liberta”.
Com a finalidade de reduzir as desastrosas con-
seqüências das políticas de liberalização e priva-
tização executadas ao extremo pelos senhores do
mundo e seus mercenários (FMI, OMC), a Assem-
bléia Geral da ONU decidiu criar e proclamar
como questão de justiça um novo direito huma-
no: o direito à alimentação.

O direito à alimentação é o direito de ter aces-
so regular, permanente e livre, quer seja diretamente
ou por meio da compra com dinheiro, a uma ali-
mentação quantitativa e qualitativamente adequa-
da e suficiente, que corresponda às tradições cultu-
rais do povo a que pertence o consumidor e que
garanta a existência física e psíquica, individual e
coletiva, livre de angústia, satisfatória e digna.

Os direitos humanos – infelizmente! – não
estão inscritos no Direito positivo. Isso significa
que ainda não existe nenhum tribunal internacio-
nal que faça justiça aos famintos, defenda seu di-
reito à alimentação, reconheça seu direito de pro-
duzir seus alimentos ou de obtê-los comprando-
os com dinheiro e proteja seu direito à vida.

IV
Tudo vai melhor quando governos como o

do presidente Lula, no Brasil, ou o presidente Evo
Morales, da Bolívia, mobilizam por vontade pró-
pria os recursos do Estado, com a finalidade de
garantir a cada cidadão seu direito à alimentação.

A África do Sul é outro exemplo. O direito à
alimentação está inscrito na sua Constituição. Esta
estabelece a criação de uma Comissão Nacional
dos Direitos Humanos, composta em paridade por
membros nomeados pelas organizações da socie-
dade civil (Igrejas, sindicatos e diferentes movimen-
tos sociais) e membros designados pelo Congresso.

As competências da Comissão são amplas. Des-
de que entrou em funcionamento, há cinco anos, a Co-
missão já conseguiu vitórias importantes. Pode intervir
em todos os âmbitos implicados na negação do direito à
alimentação: expulsão de camponeses de suas terras;
autorização dos municípios a sociedades privadas para
a gestão do abastecimento da água potável, que impli-
que taxas proibitivas para os habitantes mais pobres;
desvio da água por parte de uma sociedade privada em
detrimento dos agricultores; falta de controle sobre a qua-
lidade dos alimentos vendidos nas periferias, etc.

Mas, em quantos governos, especialmente
no Terceiro Mundo, existe a preocupação cotidia-
na prioritária pelo respeito à alimentação de seus
cidadãos? Pois bem, nos 122 países do Terceiro
Mundo vivem atualmente 4,8 bilhões dos 6,2 bi-
lhões de pessoas que povoam o Planeta.

V
Os novos senhores do mundo têm ojeriza

aos direitos humanos. Eles os temem como o dia-
bo a água benta. Porque é evidente que uma polí-
tica econômica, social e financeira que cumpris-
se ao pé da letra todos os direitos humanos, rom-
peria taxativamente a absurda e mortífera ordem
do mundo atual e produziria necessariamente uma
distribuição mais eqüitativa dos bens, satisfaria
as necessidades vitais das pessoas e as protegeria
da fome e de uma grande parte de suas angústias.

Portanto, o objetivo final dos direitos humanos
encarna um mundo completamente diferente, solidá-
rio, liberto do menosprezo e mais favorável à felicidade.

Os direitos humanos políticos e civis, econô-
micos, sociais e culturais, individuais e coletivos58

são universais, interdependentes e indivisíveis. E
são, hoje, o horizonte de nossa luta.

57 Samuel Beckett. Esperando Godot (1953). São Paulo: Cosac Naify, 2005.
58 Direitos humanos coletivos são, por exemplo, o direito à autodeterminação ou o direito ao desenvolvimento.
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interação de dois fenômenos estrutu-
rais são preditivos de uma atividade
agrícola no futuro, organizada sob

bases incompatíveis com a manutenção do
agronegócio nos termos atuais. O primeiro fe-
nômeno, de ordem econômica, subproduto da
modernização conservadora da agricultura, diz
respeito à trajetória erosiva, no longo prazo,
dos níveis de rentabilidade econômica da base
primária da atividade, decorrente do gap con-
tinuado entre preços agrícolas e custos de pro-
dução. Esse descompasso teve início com a
auto-suficiência alimentar da Europa no final
da década de 1970. À título de exemplo, de
acordo com a FAO, entre 1980 e 2005, os ní-
veis reais dos preços do milho, arroz, trigo e
algodão declinaram, respectivamente, 55%,
50%, 46%, 60% e 54%.

Interagem com esse fenômeno os ganhos de
produtividade agrícola em escalas incapazes de
convergir as curvas dos preços e custos. A este
respeito, vale consultar na Central de Informações
Agropecuárias da Conab (www.conab.gov.br) os
dados sobre a evolução dessas variáveis, para
várias culturas, no período de 1998 a 2007.

Nos países ricos, o colapso da agricultura,
por força desses fenômenos, tem sido evitado por
políticas protecionistas vigorosas que incluem bi-
lhões de dólares em ajuda aos agricultores.

No Brasil, a grande exploração agrícola
tem resistido, com competitividade internacional,
graças ao concurso de fatores como: a “cultura”
da inadimplência no crédito rural, a precarização
do trabalho, os baixos preços relativos da terra,
o uso predatório dos recursos naturais e os in-
centivos da Lei Kandir.

Decorre das tendências acima, portanto, a
rota desestruturante da base primária da agricul-
tura empresarial, ao que tudo indica, inevitável, à
medida que resultante de fatores dificilmente re-
versíveis, a exemplo do protecionismo agrícola,
da imanência excedentária do modelo agrícola e

dos processos de concentração e a centralização
econômica dos capitais industrial, financeiro e
comercial no entorno da atividade agrícola.

Poder-se-ia contra-argumentar que a eco-
nomia dos agrocombustíveis imporá inflexão nes-
sas tendências. Mas, o governo brasileiro, os
agrosenhores e os seus agro-intelectuais garantem
que não haverá competição com a produção de
alimentos! Aliás, recomenda-se àqueles que ain-
da apostam na mega-economia dos agrocombus-
tíveis, a interpretação política da lista de bens
ambientais, sem o etanol, apresentada em Bali na
COP 13, pelos EUA e Europa, em atropelo e des-
respeito, como de praxe, às negociações entabu-
ladas pelos mais de 150 membros do Comitê de
Comércio e Meio Ambiente da OMC.

Esta ameaça à agricultura empresarial per-
de intensidade no caso da agricultura familiar e
camponesa por conta dos valores e relações com
a terra não restritos à lógica marginalista.

Com esta maior blindagem e levando em
conta os efeitos do segundo fenômeno tratado na
seqüência, a pequena produção agroecológica se
habilita para hegemonizar, no futuro, a paisagem
agrária, principalmente em países como o Brasil.

O segundo fenômeno deriva dos impactos
na atividade agrícola das mudanças climáticas
globais e, ao mesmo tempo, das contribuições da
agricultura para o aquecimento global.

O mundo se depara com o grandioso (e ao
que tudo indica, irrealizável) desafio de reduzir,
entre 50% e 80% as emissões de gases de efeito-
estufa, nos próximos 50 anos, para evitar que a
temperatura global ultrapasse os 2 graus centí-
grados. E as medidas nesta direção devem ser
implementadas, nas hipóteses mais otimistas, no
prazo de até 15 anos.

A agricultura contribui de forma importan-
te e será fortemente afetada por esse processo. Cal-
cula-se que esta atividade seja responsável por
30% das emissões globais de gases geradores do

Colapso do agronegócio
e a agricultura do futuro59

Gerson Teixeira60
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59 Texto disponível em www.mst.org.br/mst/pagina.php?cd=4803 - 15k
60 Gerson Teixeira é coordenador geral da Associação Brasileira de Reforma Agrária - ABRA, no DF.
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efeito estufa. Afora as queimadas em países como
o Brasil, o principal fator da contribuição da agri-
cultura para o aquecimento global é o emprego
intensivo de fertilizantes químicos. Daí decorre o
seguinte dilema: sem a redução massiva da utili-
zação dos agroquímicos não há possibilidade de
redução do aquecimento global e, ao mesmo tem-
po, sem o uso crescente desses insumos a agricul-
tura produtivista estará inviabilizada.

Neste quadro, no qual a grande exploração
agrícola conspira contra a sua própria sobrevi-
vência e a do planeta, os impactos do aquecimento
global desestabilizadores da agricultura, previstos
no último Relatório do IPCC, exigirão mudanças
de profundidade na base técnica da agricultura
sob pena de severas ameaças à segurança alimen-
tar da população mundial.

É óbvio que os centros de pesquisa em todo
o mundo já vêm se empenhando por soluções téc-
nicas agronômicas para as situações de super-
stress que advirão do aquecimento global. Toda-
via, se, por exemplo, é possível a obtenção de va-
riedades compatíveis com adversidades ambientais
previstas, não parece razoável supor uma ativi-
dade agrícola no futuro ultra-intensiva em fertili-
zantes. A não ser que a opção seja pela destrui-
ção do planeta! Não sendo assim, é possível ima-
ginar o atual modelo agrícola, sem os agroquími-
cos? Aí já seria um outro modelo agrícola!

Do mesmo modo, muitos cientistas asse-
guram que a agricultura com biodiversidade
será essencial para a convivência com os des-
dobramentos das mudanças climáticas. Como
isto seria possível com um tipo de agricultura
no qual a biodiversidade tem sido uma das suas
principais vít imas? Além disso, sem
monocultivos em escala não há possibilidade de
viabilidade econômica para a base primária do
agronegócio, nos termos atuais. De novo, agora
por razões ambientais, a pequena produção
agroecológica se credencia para dominar a pai-
sagem agrária do futuro.

Em suma, se fatores desestabilizadores da
natureza e da economia tendem a criar essa opor-
tunidade de hegemonia para a agricultura famili-
ar e camponesa, no futuro, resta que, na política,
as suas organizações atuem para tal sob perspec-
tiva estratégica.

Para tanto, mais do que nunca, reforma
agrária, agricultura familiar e meio ambiente de-
vem passar a ser pontos de convergência das
agendas das lutas populares no campo. E cum-
pre que se perceba a necessidade de luta pela
revisão do Pronaf à medida que, na concepção
atual o programa nivela as formas de gestão e
produção dos camponeses às bases de organi-
zação da agricultura produtivista. Isto não ajuda
a construir o futuro!

mundo está se alarmando com a alta
do preço dos alimentos e com as pre-
visões do aumento da fome no mun-

do. A fome representa um problema ético, de-
nunciado por Gandhi: “a fome é um insulto, ela
avilta, desumaniza e destrói o corpo e o espíri-
to; é a forma mais assassina que existe”. Mas
ela é também resultado de uma politica econô-
mica. O alimento se transformou em ocasião
de lucro e o processo agroalimentar num negó-
cio rentoso. Mudou-se a visão básica que pre-
dominava até o advento da industrialização mo-
derna, visão de que a Terra era vista como a

Grande Mãe. Entre a Terra e o ser humano vi-
goravam relações de respeito e de mútua cola-
boração. O processo de produção industrialista
considera a Terra apenas como baú de recur-
sos a serem explorados até à exaustão.

A agricultura mais que uma arte e uma téc-
nica de produção de meios de vida se transfor-
mou numa empresa para lucrar. Mediante a me-
canização e a alta tecnologia pode-se produzir
muito com menos terras. A “revolução verde”
introduzida a partir dos anos 70 do século XX e
difundida em todo mundo, quimicalizou quase
toda a produção. Os efeitos são perceptíveis

Fome: alimentos como negócio
Leonardo Boff - 29/4/2008

OO
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agora: empobrecimento dos solos, devastadora
erosão, desfloretamento e perda de milhares de
variedades naturais de sementes que são reser-
vas face a crises futuras.

A criação de animais modificou-se profun-
damente devido aos estimulantes de crescimento,
práticas intensivas, vacinas, antibióticos, insemi-
nação artificial e clonagem.

Os agricultores clássicos foram substituídos
pelos empresários do campo. Todo este quadro
foi agravado pela acelerada urbanização do mun-
do e o consequente esvaziamento dos campos. A
cidade coloca uma demanda por alimentos que
ela não produz e que depende do campo.

Vigora uma verdadeira guerra comercial por
alimentos. Os países ricos subsidiam safras intei-
ras ou a produção de carnes para colocá-las a
melhor preço no mercado mundial, prejudicando
os paises pobres, cuja principal riqueza consiste
na produção e exportação de produtos agrícolas
e carnes. Muitas vezes, para se viabilizarem eco-
nomicamente, se obrigam a exportar grãos e ce-
reais que vão alimentar o gado dos países indus-
trializados quando poderiam, no mercado inter-
no, servir de alimento para suas populações.

No afã de garantir lucros, há uma tendên-
cia mundial, no quadro do modo de produção

capitalista, de privatizar tudo especialmente as
sementes. Menos de uma dezena de empresas
transnacionais controla o mercado de semen-
tes em todo o mundo. Introduziram as sementes
transgênicas que não se reproduzem nas safras
e que precisam ser, cada vez, compradas com
altos lucros para as empresas. A compra das
sementes constitui parte de um pacote maior que
inclui a tecnologia, os pesticidas, o maquinário
e o financiamento bancário, atrelando os pro-
dutores aos interesses agroalimentares das em-
presas transnacionais.

No fundo, o que interessa mesmo é ga-
rantir ganhos para os negócios e menos ali-
mentar pessoas. Se não houver uma inversão
na ordem das coisas, isto é: uma economia
submetida à política, uma política orientada
pela ética e uma ética inspirada por uma sen-
sibilidade humanitária mínima, não haverá
solução para a fome e a subnutrição mundial.
Continuaremos na barbárie que estigmatiza o
atual processo de globalização. Gritos caninos
de milhões de famintos sobem continuamente
aos céus sem que respostas eficazes lhes ve-
nham de algum lugar e façam calar este cla-
mor. É a hora da compaixão humanitária
traduzida em políticas globais de combate sis-
temático à fome.

á muito conhecido dos que estudam
a questão alimentar, o escândalo fi-
nalmente estalou na opinião pública:

a substituição da agricultura familiar, campone-
sa, orientada para a auto-suficiência alimentar e
os mercados locais, pela grande agro-indústria,
orientada para a monocultura de produtos de

exportação (flores ou tomates), longe de resolver
o problema alimentar do mundo, agravou-o.

Tendo prometido erradicar a fome do mun-
do no espaço de vinte anos, confrontamo-nos hoje
com uma situação pior do que a que existia há
quarenta anos. Cerca de um sexto da humanidade

61 A fome no mundo é a nova grande fonte de lucros do grande capital financeiro e os lucros aumentam na mesma proporção que
a fome. Nos últimos meses, os meses do aumento da fome, os lucros da maior empresa de sementes e de cereais aumentaram
83%. Ou seja, a fome de lucros da Cargill alimenta-se da fome de milhões de seres humanos. A análise é de Boaventura de Sousa
Santos. Texto disponível em http://www.cartamaior.com.br/templates/materiaMostrar.cfm?materia_id=14976.

Transnacionais de alimentos lucram
com aumento da fome61

Boaventura de Sousa Santos
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passa fome; segundo o Banco Mundial, 33 países
estão à beira de uma crise alimentar grave; mes-
mo nos países mais desenvolvidos os bancos ali-
mentares estão a perder as suas reservas; e volta-
ram as revoltas da fome que em alguns países já
causaram mortes. Entretanto, a ajuda alimentar
da ONU está hoje a comprar a 780 dólares a to-
nelada de alimentos que no passado mês de mar-
ço comprava a 460 dólares.

A opinião pública está a ser sistematicamen-
te desinformada sobre esta matéria para que se
não dê conta do que se está a passar. É que o que
se está a passar é explosivo e pode ser resumido
do seguinte modo: a fome do mundo é a nova
grande fonte de lucros do grande capital financei-
ro e os lucros aumentam na mesma
proporção que a fome.

A fome no mundo não é um fe-
nômeno novo. Ficaram famosas na
Europa as revoltas da fome (com o
saque dos comerciantes e a imposi-
ção da distribuição gratuita do pão)
desde a Idade Média até ao século
XIX. O que é novo na fome do sécu-
lo XXI diz respeito às suas causas e
ao modo como as principais são
ocultadas. A opinião pública tem sido
informada que o surto da fome está
ligado à escassez de produtos agrí-
colas, e que esta se deve às más co-
lheitas provocadas pelo aquecimen-
to global e às alterações climáticas; ao aumento
de consumo de cereais na Índia e na China; ao
aumento dos custos dos transportes devido à su-
bida do petróleo; à crescente reserva de terra agrí-
cola para produção dos agro-combustíveis.

Todas estas causas têm contribuído para o
problema, mas não são suficientes para explicar
que o preço da tonelada do arroz tenha triplicado
desde o início de 2007. Estes aumentos especula-
tivos, tal como os do preço do petróleo, resultam
de o capital financeiro (bancos, fundos de pen-
sões, fundos hedge [de alto risco e rendimento])
ter começado a investir fortemente nos mercados
internacionais de produtos agrícolas depois da
crise do investimento no sector imobiliário.

Em articulação com as grandes empresas
que controlam o mercado de sementes e a distri-
buição mundial de cereais, o capital financeiro
investe no mercado de futuros na expectativa de
que os preços continuarão a subir, e, ao fazê-lo,
reforça essa expectativa. Quanto mais altos fo-

rem os preços, mais fome haverá no mundo, mai-
ores serão os lucros das empresas e os retornos
dos investimentos financeiros.

Nos últimos meses, os meses do aumento
da fome, os lucros da maior empresa de sementes
e de cereais aumentaram 83%. Ou seja, a fome
de lucros da Cargill alimenta-se da fome de mi-
lhões de seres humanos.

O escândalo do enriquecimento de alguns à
custa da fome e subnutrição de milhões já não pode
ser disfarçado com as “generosas” ajudas alimen-
tares. Tais ajudas são uma fraude que encobre ou-
tra maior: as políticas econômicas neoliberais que
há trinta anos têm vindo a forçar os países do ter-
ceiro mundo a deixar de produzir os produtos agrí-

colas necessários para alimentar as
suas próprias populações e a concen-
trar-se em produtos de exportação,
com os quais ganharão divisas que lhes
permitirão importar produtos agríco-
las... dos países mais desenvolvidos.

Quem tenha dúvidas sobre esta
fraude que compare a recente “gene-
rosidade” dos EUA na ajuda alimen-
tar com o seu consistente voto na ONU
contra o direito à alimentação reco-
nhecido por todos os outros países.

O terrorismo foi o primeiro gran-
de aviso de que se não pode impune-
mente continuar a destruir ou a pilhar

a riqueza de alguns países para benefício exclusi-
vo de um pequeno grupo de países mais podero-
sos. A fome e a revolta que acarreta parece ser o
segundo aviso. Para lhes responder eficazmente
será preciso pôr termo à globalização neoliberal,
tal como a conhecemos.

O capitalismo global tem de voltar a sujei-
tar-se a regras que não as que ele próprio estabe-
lece para seu benefício. Deve ser exigida uma
moratória imediata nas negociações sobre pro-
dutos agrícolas em curso na Organização Mundi-
al do Comércio.

Os cidadãos têm de começar a privilegiar
os mercados locais, recusar nos supermercados
os produtos que vêm de longe, exigir do Estado e
dos municípios que criem incentivos à produção
agrícola local, exigir da União Europeia e das
agências nacionais para a segurança alimentar
que entendam que a agricultura e a alimentação
industriais não são o remédio contra a inseguran-
ça alimentar. Bem pelo contrário.

A fome no
mundo não é
um fenômeno
novo. Ficaram

famosas na
Europa as

revoltas da fome
desde a Idade
Média até o
século XIX.

A fome no
mundo não é
um fenômeno
novo. Ficaram

famosas na
Europa as

revoltas da fome
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Média até o
século XIX.
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onsiderado atualmente a savana mais
rica do mundo em biodiversidade, o
Cerrado brasileiro reúne, numa grande

variedade de paisagens, mais de 10.000 espécies
de plantas e 1.575 qualidades de animais. Entre
chapadas e vales, com uma vegetação que vai do
campo seco às matas de galeria, esse bioma se
estende por uma vastidão de 2 milhões de km²
(Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Minas
Gerais, Tocantins, Piauí e Distrito Federal, além
de ser encontrado, também, em trechos de outros
sete estados brasileiros), ocupando um quarto do
território nacional.

O Cerrado vive, atualmente, forte desca-
racterização pela expansão desordenada da
fronteira agrícola, que já ocupa cerca de meta-
de da região. Mais do que sua exuberante bio-
diversidade, a atual devastação põe em risco
uma região que é o berço das águas das princi-
pais bacias hidrográficas brasileiras, além de
base da sobrevivência cultural e material de
extrativistas, indígenas, quilombolas e produto-
res familiares agroextrativistas, que têm, no uso
dos seus recursos, a fonte de sua subsistência e
geração de renda.

Baru – Baruzeir (Dipteryx alata)

Cerrado62

CC

Árvore frutífera do Cerrado brasileiro, que
possui uma castanha de excelente sabor e pro-
priedades nutricionais. É rico em proteínas, fi-
bras, magnésio, potássio e ferro, além de possuir
alto valor energético. O baru está fortemente ame-
açado pelo desmatamento para plantio de grãos,
implantação de pastagens e utilização de sua ma-
deira. O aproveitamento dos frutos contribui para
a conservação da espécie e do Cerrado, além de
melhorar a qualidade de vida das comunidades
envolvidas na coleta e no beneficiamento.

iderança entre os trabalhadores rurais
do cerrado, Manuel da Conceição, as-
sim como a terra em que vive, teve o

corpo devastado pelas torturas da ditadura. Uma
de suas pernas secou, como secaram tantos bre-
jos, veredas, igarapés e pântanos.

62 Texto disponível em http://www.nordestecerrado.com.br/cerrado/
63 Matéria feita por João Roberto Ripper, de Rio de Janeiro (RJ). Publicada no Jornal Brasil de Fato, Ano 2, Número 97,

São Paulo de  6 a 12 de janeiro de 2005. Pág. 12 e 13.

Muitas histórias e tantas paisagens sobre
a destruição e a resistência no cerrado63

Um dos ecossistemas mais ricos do país, fonte de águas de muitos rios, a re-
gião, no coração do Brasil, é oferecida em holocausto ao agronegócio; ela e os

brasileiros que a povoam vêm sofrendo contínua devastação e violência.

O cerrado, a partir de seu coração, no cen-
tro do Brasil, se mistura com o pantanal; a mata
de araucária, no sul do país; a mata atlântica; a
caatinga, no Nordeste; a zona dos cocais e
babaçuais, no Maranhão e Piauí; e a Floresta
Amazônica. Hoje, o cerrado é oferecido em

LL
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holocausto, em troca da Amazônia, por uma polí-
tica que ignora as suas populações.

A partir dos anos 70, o agronegócio tem
como sócio majoritário a soja. Há tratores de
230 mil dólares, mas a monocultura significa
não produzir para o próprio povo e não con-
templar quem produz nem suas famílias.
Quantas sementes têm que ser plantadas para
dar retorno a esse investimento? Que quanti-
dade de terra é necessária pra tanta semente
ser cultivada? Quantos chapadões são sacri-
f icados e deixam de gerar  agr icul tura
diversificada, extrativismo e caça para os po-
vos do cerrado?

Além da soja, tem a cana-de-açúcar, os
eucaliptos e sua produção de carvão vegetal
com utilização de mão-de-obra escrava, tudo
sugando as chapadas, chupando água do len-
çol freático que sempre foi a garantia de vida
das veredas, das matas ciliares, dos pântanos,
igarapés, rios.

Manuel teve o corpo e o coração muito
machucados pelos militares, mas não perdeu a
beleza, pois sua dignidade é perene, límpida,
transparece e aparece em tantos outros homens e
mulheres que povoam o cerrado brasileiro.

Disse um índio no Fórum Social Mundial:
“Indiscutivelmente, a expansão do agronegócio
está matando as culturas dos povos do cerrado.
Existe um conhecimento sobre o cerrado que
está inscrito na prática das populações. Com
toda certeza, quando seca um pântano, um
igarapé, um rio, ou quando migra um campo-
nês, um indígena, um quilombola, a humanida-
de fica mais pobre”.

Destruição

Os camponeses, habitantes originários do
cerrado, sempre trabalharam com paisagens
diversificadas. Nas baixadas, a agricultura; nas
chapadas, o gado à solta, a caça e coleta de ervas
medicinais e de frutos, como o pequi; nas encos-
tas, uma mistura de agricultura, extrativismo, um
pouco de pecuária.

Os chapadões foram um grande achado
para o agronegócio. Que consegue, hoje, cap-
tar água a até 150 metros de profundidade, tra-
zendo para a superfície a água do lençol
freático, num local onde a água já é escassa
por seis meses.

Essa operação provoca um desequilíbrio
hídrico de tal porte que rios, córregos e lagoas,
antes perenes, tornam- se intermitentes e até dei-
xam de existir. Com a falta d’água, antes de o a-
gronegócio produzir grãos para exportação, pro-
duz a sede, a fome e a expulsão de milhares de
habitantes. O problema afeta as bacias do Prata
e Amazônica.

Rios Mortos

O líder rural lamenta que os rios da região
estejam sendo devastados, aterrados por areia,
envenenados por adubos químicos. “Os rios só
têm água roxa e preta. Acabou a fartura de pei-
xes, pássaros, cutia, tatu, anta, veado. O que tem
agora é eucalipto, capim pra criar gado. Não tem
mais mata ciliar. Os tratores devastam as flores-
tas e as terras. Nas chuvas tudo é arrastado, entu-
pindo os rios”.

Manuel diz que estão desertificando o
Maranhão. Mais: “Quando falarmos dos seres
humanos, a coisa é ainda mais grave. Quero ver
qual é o governo que vai conseguir segurar a vio-
lência no Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, São
Luís com essa grande quantidade de trabalhado-
res pobres que são expulsos, com fome e sem tra-
balho ”Os pobres viram marginais, diz, e não vai
ter governo que dê conta de atender esses milhões
de brasileiros que, sem querer, caem na
marginalidade para sobreviver.”

Resistência

Para fazer frente a tudo isso foram criados,
há 18 anos, o Centro de Educação e Cultura do
Trabalhador Rural e, mais recentemente, a Cen-
tral de Cooperativas Agroextrativistas do
Maranhão (CCAMA), em Imperatriz. Antes de se
organizar, esses trabalhadores não tinham nem
terra e nem ferramentas.

Hoje, são mais de 30 mil trabalhadores
assentados em Buriticupu, onde 38 grandes fa-
zendas foram ocupadas. “Eles ainda estão mui-
to pobres, mas pelo menos já têm o que co-
mer” – conta Manuel. Declarando seu amor
pelo cerrado, ele lembra que nele deixou sua
família quando foi preso e depois se refugiou
na Suíça. “Aqui fiz a minha roça, colhi meu
babaçu. Eu tenho todo interesse de dizer que o
que faço hoje é tentar levantar as vozes ador-
mecidas dos povos do cerrado”.
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Semi-Árido é, sem dúvida, um dos
ecossistemas mais intrigantes e fascinan-
tes do planeta! Esta expressão, que ca-

racteriza admiração e encantamento, é a de quem
passa a observar de perto esta região, sobretudo,
estudiosos da Biologia, Botânica, Antropologia,
Geografia, Paleontologia, História, Sociologia,
Jornalismo, Fotografia, dentre tantas outras áreas
do conhecimento.

Rico em biodiversidade, o Semi-Árido, que
alguns preferem denominar de “sertão”, para di-
feri-lo do litoral, apresenta mais de 160
microclimas, de acordo com a Embrapa  Semi-
Árido; todos caracterizados por um alto poder de
resistência e resiliência. Mesmo com longos perí-
odos de estiagem, plantas e animais resistem e
apresentam grande capacidade de regeneração.
E é só cair as primeiras chuvas e tudo que era
cinza e parecia morto, vira verde e esbanja vida.

É também no Semi-Árido, de acordo com a
pesquisadora Niéde Guidon, que se registram as
primeiras marcas de ocupação humana das Amé-
ricas. Ou seja, podemos dizer que a riqueza des-

sa região não se expressa apenas em sua fauna,
flora, pinturas rupestres e/ou formações rochosas
(cristalino na maior parte). O maior patrimônio
do Semi-Árido é, principalmente, a diversidade
cultural de seu povo: agricultores/as, vaqueiros/
as, ribeirinhos/as, quilombolas, indígenas,
extrativistas, quebradeiras de coco; que cultivam,
criam, extraem, cantam, dançam, observam e pro-
duzem conhecimentos.

Portadores de um vasto saber, adquiridos a
partir da observação da natureza ao longo dos
tempos, homens e mulheres aprenderam a arte de
conviver com o meio ambiente, olhando os ciclos
das chuvas, o comportamento das plantas, dos
animais e as características do clima e do solo.
Foi esse conhecimento que construiu as melhores
estratégias de convivência com o Semi-Árido, fa-
vorecendo o armazenamento de água para o con-
sumo da família, através das cisternas; dos ani-
mais e das plantas por meio dos barreiros, tan-
ques de pedra, caldeirões, barragens subterrâne-
as; e a estocagem de comida (bancos de semen-
tes, paiol, armazéns, etc.) e forragem para os ani-
mais (pastagens nativas, silos, fenos).

O Semi-Árido é belo
e constrói conhecimentos64

Antonio Gomes Barbosa65

OO

64 Texto disponível em http://www.asabrasil.org.br
65 Sociólogo e Coordenador Pedagógico do P1+2
66 O Equador está discutindo uma nova Constituição. Entre as propostas, abre-se a possibilidade de reconhecer, pela primeira

vez na história, os direitos da natureza. Parece loucura querer que a natureza tenha direitos. Em compensação, parece
normal que as grandes empresas dos EUA desfrutem de direitos humanos, conforme foi aprovado pela Suprema Corte, em
1886. Texto disponível em http://www.cartamaior.com.br/templates/materiaMostrar.cfm?materia_id=14956

mundo pinta naturezas mortas, sucum-
bem os bosques naturais, derretem os
pólos, o ar torna-se irrespirável e a água

imprestável, plastificam-se as flores e a comida, e
o céu e a terra ficam completamente loucos.

E, enquanto tudo isto acontece, um país la-
tino-americano, o Equador, está discutindo uma

nova Constituição. E nessa Constituição abre-se
a possibilidade de reconhecer, pela primeira vez
na história universal, os direitos da natureza.

A natureza tem muito a dizer, e já vai
sendo hora de que nós, seus filhos, paremos
de nos fingir de surdos. E talvez até Deus es-
cute o chamado que soa saindo deste país

A natureza não é muda66

Eduardo Galeano

OO
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andino, e acrescente o décimo primeiro man-
damento, que ele esqueceu nas instruções que
nos deu lá do monte Sinai: “Amarás a nature-
za, da qual fazes parte”.

Um objeto que quer ser sujeito

Durante milhares de anos, quase todo o
mundo teve direito de não ter direitos.

Nos fatos, não são poucos os que conti-
nuam sem direitos, mas pelo menos se reconhe-
ce, agora, o direito a tê-los; e isso é bastante
mais do que um gesto de caridade dos senhores
do mundo para consolo dos seus servos.

E a natureza? De certo modo, pode-se di-
zer que os direitos humanos abrangem a natu-
reza, porque ela não é um cartão postal para
ser olhado desde fora; mas bem sabe a nature-
za que até as melhores leis humanas tratam-na
como objeto de propriedade, e nunca como su-
jeito de direito.

Reduzida a uma mera fonte de recursos
naturais e bons negócios, ela pode ser legal-
mente maltratada, e até exterminada, sem que
suas queixas sejam escutadas e sem que as
normas jurídicas impeçam a impunidade dos
criminosos. No máximo, no melhor dos casos,
são as vítimas humanas que podem exigir uma
indenização mais ou menos simbólica, e isso
sempre depois que o mal já foi feito, mas as
leis não evitam nem detêm os atentados con-
tra a terra, a água ou o ar.

Parece estranho, não é? Isto de que a na-
tureza tenha direitos... Uma loucura. Como se
a natureza fosse pessoa! Em compensação, pa-
rece muito normal que as grandes empresas
dos Estados Unidos desfrutem de direitos hu-
manos. Em 1886, a Suprema Corte dos Esta-
dos Unidos, modelo da justiça universal, es-
tendeu os direitos humanos às corporações
privadas. A lei reconheceu para elas os mes-
mos direitos das pessoas: direito à vida, à livre
expressão, à privacidade e a todo o resto, como
se as empresas respirassem. Mais de 120 anos
já se passaram e assim continua sendo. Nin-
guém fica estranhado com isso.

Gritos e sussurros

Nada há de estranho, nem de anormal, o
projeto que quer incorporar os direitos da nature-
za à nova Constituição do Equador.

Este país sofreu numerosas devastações
ao longo da sua história. Para citar apenas um
exemplo, durante mais de um quarto de século,
até 1992, a empresa petroleira Texaco vomitou
impunemente 18 bilhões de galões de veneno
sobre terras, rios e pessoas. Uma vez cumprida
esta obra de beneficência na Amazônia
equatoriana, a empresa nascida no Texas cele-
brou seu casamento com a Standard Oil. Nes-
sa época, a Standard Oil, de Rockefeller, havia
passado a se chamar Chevron e era dirigida por
Condoleezza Rice. Depois, um oleoduto trans-
portou Condoleezza até a Casa Branca, enquan-
to a família Chevron-Texaco continuava conta-
minando o mundo.

Mas as feridas abertas no corpo do Equa-
dor pela Texaco e outras empresas não são a
única fonte de inspiração desta grande novi-
dade jurídica que se tenta levar adiante. Além
disso, e não é o menos importante, a reivindi-
cação da natureza faz parte de um processo
de recuperação das mais antigas tradições do
Equador e de toda a América. Visa a que o
Estado reconheça e garanta o direito de man-
ter e regenerar os ciclos vitais naturais, e não
é por acaso que a Assembléia Constituinte co-
meçou por identificar seus objetivos de
renascimento nacional com o ideal de vida do
sumak kausai . Isso significa, em língua
quechua, vida harmoniosa: harmonia entre nós
e harmonia com a natureza, que nos gera, nos
alimenta e nos abriga e que tem vida própria,
e valores próprios, para além de nós.

Essas tradições continuam miraculosa-
mente vivas, apesar da pesada herança do ra-
cismo, que no Equador, como em toda a Amé-
rica, continua mutilando a realidade e a me-
mória. E não são patrimônio apenas da sua
numerosa população indígena, que soube
perpetuá-las ao longo de cinco séculos de proi-
bição e desprezo. Pertencem a todo o país, e
ao mundo inteiro, estas vozes do passado que
ajudam a adivinhar outro futuro possível.

Desde que a espada e a cruz desembar-
caram em terras americanas, a conquista eu-
ropéia castigou a adoração da natureza, que
era pecado de idolatria, com penas de açoi-
te, forca ou fogo. A comunhão entre a natu-
reza e o povo, costume pagão, foi abolida em
nome de Deus e depois em nome da civiliza-
ção. Em toda a América, e no mundo, conti-
nuamos pagando as conseqüências desse
divorcio obrigatório.
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Clima pode ser definido como o conjunto
de condições meteorológicas (tempera-
tura, umidade, chuvas, pressão e ven-

tos) que mantém características comuns em uma
determinada região. Variações no clima fazem
parte da dinâmica ambiental do planeta. Por exem-
plo, a diferença das características de uma mesma
estação de um ano para outro, que pode ser mais
quente ou fria, úmida ou seca, chuvosa ou não.
Também são evidências das variações do clima os
fenômenos como tempestades, ciclones e secas.

As mudanças climáticas são uma alteração
permanente nessas características e aconteceram di-
versas vezes no passado, por causas naturais. Entre-
tanto, as atividades humanas, em especial as que uti-
lizam combustíveis fósseis, vêm influenciando a ocor-
rência desse tipo de evento, por meio da alteração do
equilíbrio climático do planeta. A causa central deste
fenômeno é a intensificação do efeito estufa, que
modifica o modo com que a energia solar interage
com a atmosfera, provocando graves conseqüências.

Alguns indicadores das mudanças climá-
ticas nos últimos 15 anos são o aquecimento
global, alterações bruscas em características bá-
sicas das estações do ano em diferentes partes
do planeta, como temperatura e ocorrência de
chuvas, ou aumento inédito nas últimas déca-
das de fenômenos abruptos como vendavais,
ciclones e enchentes.

Se hoje existe um consenso entre cientis-
tas de que mudanças climáticas estão em curso
e têm como origem a influência das atividades
humanas no ambiente, ainda há um longo ca-
minho a se percorrer no que diz respeito à
mitigação das causas desse fenômeno e à ado-
ção de energias alternativas para as atividades
produtivas. Os tratados internacionais abriram
caminhos para lidar com esse problema, ao es-
tabelecerem diretrizes para redução de emissões
dos gases do efeito estufa (GEEs) e ferramentas
de ordem prática, como os mecanismos de
flexibilização do Protocolo de Kyoto.

67 Texto disponível em http://www.bioclimatico.com.br/document.aspx?IDDocument=24
68 Texto disponível em http://www.greenpeace.org/brasil/greenpeace-brasil-clima/noticias/mudan-as-do-clima-mudan-as-no.
69 O relatório foi escrito pelo professor Pete Smith, da Universidade de Aberdeen – um dos autores do mais recente relatório

do Painel Internacional sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) – e é o primeiro a detalhar os efeitos diretos
e indiretos da agricultura nas mudanças climáticas.

Mudanças Climáticas67
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agricultura é atualmente uma das mais
importantes fontes de emissão de ga-
ses do efeito estufa e mudanças urgen-

tes precisam ser feitas no modo como a atividade
é exercida para torná-la ambientalmente susten-
tável. Isso é o que conclui o novo relatório do
Greenpeace, Mudanças do Clima, Mudanças no
Campo69.

“Os impactos da agricultura industrial no
clima não podem ser ignorados”, afirma Gabriela
Vuolo, do Greenpeace Brasil. “É preciso traba-
lhar para que o futuro da agricultura seja produ-
zindo alimentos em comunhão com a natureza e
a população, e não contra elas”.

O novo relatório traz detalhes de como a agri-
cultura baseada no uso intensivo de energia e produtos

Amsterdã, Holanda
Novo relatório do Greenpeace mostra o papel da

agricultura nas mudanças climáticas e o que se

pode fazer para reduzir suas emissões de CO268
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químicos provocou um aumento nos níveis de emis-
sões de gases do efeito estufa, principalmente devido
ao excessivo uso de fertilizantes, desmatamento, de-
gradação do solo e criação intensiva de animais.

A contribuição total da agricultura mundial
para as mudanças climáticas, incluindo desma-
tamento para plantações e outros usos, é estima-
do em algo entre 8,5 bilhões e 16,5 bilhões de to-
neladas de dióxido de carbono, ou entre 17% e
32% de todas as emissões de gases do efeito estu-
fa provocadas pelo ser humano.

O uso excessivo de fertilizantes é responsá-
vel pela maior parte das emissões de gases do efeito
estufa, estando hoje em torno de 2,1 bilhões de
toneladas de CO2 anualmente. O excesso de fer-
tilizantes provoca a emissão de óxido nitroso
(N2O), que é algo em torno de 300 vezes mais
potente que o CO2 na mudança do clima.

O relatório detalha ainda a variedade de
soluções práticas que podem reduzir as mudan-
ças climáticas e que são fáceis de ser implemen-
tadas, incluindo aí a redução do desmatamento,
do uso de fertilizantes e a proteção do solo.

“Do ponto de vista do clima global, o
grande vilão é a queima de combustíveis fós-
seis seguido da mudança de uso do solo,
como as queimadas na Amazônia e as
atividades agrícolas em geral. No Brasil,
essa é a maior parte do problema”, afirmou
Luís Piva, coordenador da campanha de cli-
ma do Greenpeace. “Ações urgentes são ne-
cessárias para que o setor agrícola deixe de
ser parte do problema das mudanças climáti-
cas e passe a colaborar com a retirada de
carbono da atmosfera e ao mesmo tempo ga-
rantir a segurança alimentar”.


